
1



REITOR
Profa. Dra. Berenice Quinzani Jordão

VICE-REITOR
Prof. Dr. Ludoviko Carnasciali

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Pró-Reitor: Prof. Dr. Amauri Alcindo Alfier

Diretora de Pós-Graduação: ProfªDrª Maria Helena Pelegrinelli Fúngaro
Diretor de Pesquisa: Prof. Dr. Fábio de Oliveira Pitta 

CENTRO DE ESTUDOS SOCIAIS APLICADOS
Diretor: Prof. AzenilStaviski

Vice-Diretor: Prof. Carlos CogoMilanez
Chefe do Departamento de Direito Privado: Profa. Ms. Marília Salerno

Chefe do Departamento de Direito Público: Prof. Dr. Marcos Antonio Striquer Soares

DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO
Coordenador: Prof. Dr. Miguel Etinger de Araújo Junior 

Vice-Coordenadora:Ana Cláudia Corrêa Zuin Mattos Amaral

Catalogação elaborada pela Divisão de Processos Técnicos da Biblioteca Central da
Universidade Estadual de Londrina.

Dados Internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP)

Esta revista não assume a responsabilidade das ideias emitidas nos diversos artigos,
cabendo-as exclusivamente aos autores. / É permitida a reprodução total ou parcial dos

artigos desta revista desde que seja citada a fonte.

Indexada em: LivRe (Brasil), Doaj (Suécia), Latindex (México), SHERPA RoMEO
(Inglaterra), Portal de Periódicos CAPES (Brasil), WorldCat (EUA), TULIPS-Linker

(Japão), Aladin (EUA), New Jour (EUA), BASE(Alemanha).

Disponível nos catálogos digitais das bibliotecas: HKU Librarie (Hong Kong), Charles
University (Rep. Checa), Gorky St. Petersburg State University (Rússia), Hebrew

University of Jerusalem (Israel), Miami University Libraries (EUA), Yale University
(EUA), Universidad Nacional Autónoma de México(Máxico), Universidade do

Porto(Portugal), University of Tsukuba (Japão).

Revista do Direito Público / Universidade Estadual de Londrina.
     Centro de Estudos Sociais Aplicados. Departamento de Direito
     Público. Programa de Pós-Graduação em Direito Negocial. –
     Londrina: UEL, 2005-.

v. ; 29 cm.
Quadrimestral.
Descrição baseada em: v. 1, n. 1, jan./abr. (2005).
ISSN: 1980-511X (on line).
1. Direito Público – Periódicos. I. Universidade Estadual de Londrina.

Centro de Estudos Sociais Aplicados. Departamento de Direito Público.
Programa de Pós-Graduação em Direito Negocial.

                                                                                                      CDU 342





4

ISSN 1980-511X (eletrônico)
Revista do Direito Público da UEL
Volume 11, número 2, abril 2016

EDITORES RESPONSÁVEIS / EDITORS
Drª. Marlene Kempfer

 Universidade Estadual de Londrina (UEL/PR) 
Eduardo Diniz Neto 

Universidade Estadual de Londrina (UEL/PR)

CONSELHO EDITORIAL / EDITORIAL BOARD
Eduardo Reale Ferrari - Universidade de São Paulo (USP/SP)

 Francisco Emílio Baleotti - Universidade Estadual de Londrina (UEL/PR)
 Irene Patrícia Nohara - Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM/MG)
 Maria Auxiliadora Minahim - Universidade Federal da Bahia (UFBA/BA) 

Tânia Lobo Muniz - Universidade Estadual de Londrina (UEL/PR) 
Thais Bernardes Maganhini - Universidade Federal de Rondônia (UNIR/RO) 

Wilson Engelmann – Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS/RS)

PARECERISTAS AD HOC / REVIEWERS
Alberto Paulo Neto - Pontifícia Universidade Católica do Paraná

Aldo Aranha de Castro – Universidade de Marília
Alexandre Walmott Borges – Universidade Federal de Uberlândia

André Saddy – Universidade Federal Fluminense
Carlos Henrique Ramos - Centro Universitário Serra dos Órgãos

Daiane Moura de Aguiar - Escola Superior da Procuradoria do Estado de São Paulo
Daniel Damásio Borges – Universidade Estadual Paulista

Daniel Queiroz Pereira – Universidade do Estado do Rio de Janeiro
Eduardo Saldanha – Universidade de São Paulo

Eloi Martins Senhoras – Universidade de Campinas
Elve Miguel Cenci – Universidade Estadual de Londrina

Fernando Luís Coelho Antunes – Universidade Federal de Santa Catarina
Francisco Candido Duarte – Universidade Federal Fluminense

Francisco Antônio de Barros e Silva Neto – Universidade Federal de Pernambuco
Haroldo Reimer - Pontifícia Universidade Católica de Goiás

Ivan Augusto Baraldi – Universidade Federal de Santa Catarina
João Francisco João Francisco de Azevedo Barretto – Universidade de Ribeirão Preto



5

José Eduardo Sabo Paes - Universidad Complutense de Madrid, Espanha
Joyce Karine de Sá Souza – Universidade Federal de Minas Gerais

Juliana Marteli Fais Feriato – Universidade federal de santa Catarina 
Lucas Galvão de Britto - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Marialice Antão de Oliveira Dias - Université de Limoges, França
Maurem Silva Rocha – Universidade do Vale dos Sinos

Mônica Sette Lopes – Universidade Federal de Minas Gerais
Nelson Finotti Silva - Escola Paulista da Magistratura

Ney Fayet de Souza Junior – Universidade do Vale dos Sinos
Rejaine Silva Guimarães – Universidade Católica de São Paulo

Rui Decio Martins - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
Sandra Regina Martini - Università Degli Studi di Lecce, Itália

Vanessa Vilela Berbel – Universidade de São Paulo
Vanya Senegalia Morete Spagolla – Universidade Norte do Paraná

ASSESSORIA TÉCNICA 
Universidade Estadual de Londrina (UEL/PR)

Ana Paula Ruiz Silveira Lêdo, Bruna Faria, Eliane Maria da Silva Jovanovich, Gabriela 
Sayuri Sinzato, Ianara Cardoso de Lima, João Ricardo de Oliveira Pavon Filho, Laudicena 

Ribeiro, Rafael Duarte de Salvi, Vitor Gabriel Garnica



6

Sumário  |  Contents

Revista do Direito Público, Londrina, v.11, n.2, p.1-326. Ago.2016

Editorial  ........................................................................................................ 8

DO DESARMAMENTO À PAZ: O PAPEL DA CRUZ VERMELHA 
PARA PROMOVER E IMPLEMENTAR OS TRATADOS DE OSLO 
E OTTAWA..................................................................................................11
FROM DISARMAMENT TO PEACE: THE RED CROSS´S ROLE IN 
THE PROMOTION AND IMPLEMENTION OF BOTH THE OSLO AND 
OTTAWA TREATIES.

Carolina Stelmach Rodrigues Alves e Tatiana de A. F. R. Cardoso Squeff

A JUSTIÇA COMO EQUIDADE DE RAWLS E A IGUALDADE DE 
AMARTYA SEN: UMA RELEITURA NA CONSTRUÇÃO DE UM 
SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS  ......... 47
RAWLS´ JUSTICE AS EQUITY AND AMARTYA SEN’S EQUALITY: A 
REINTERPRETATION OF THE CONSTRUCTION OF A PROTECTION 
SYSTEM OF FUNDAMENTAL RIGHTS

Gabriel Moraes de Outeiro,  Maria Cristina Cesar de Oliveira e Durbens Martins do 
Nascimento

A CIÊNCIA (PURA) DO DIREITO EM HANS KELSEN  .................... 82
THE SCIENCE (PURE) LAW ON HANS KELSEN

José Ricardo Alvarez Vianna

DIREITO SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS: ALGUMAS 
APROXIMAÇÕES ................................................................................... 109
SOCIAL LAW AND PUBLIC POLICY: SOME APPROACHES

Ana Luiza Berg Barcellos

DISCUSSÃO NORMATIVA DO SERVIÇO DE MOTOTÁXI ............ 139
DISCUSSION RULES OF THE MOTORCYCLE TAXI SERVICE

Fernando Castro Amoras e Helena Cristina Guimarães Queiroz Simões

A EFETIVA IMPLANTAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL POR MEIO DA DESAPROPRIAÇÃO ......................... 165
THE EFFECTIVE IMPLEMENTATION OF ENVIRONMENTAL-
CONSERVATION SITES THROUGH THE USE OF DISPOSSESSION

Hebert Alves Coelho e Elcio Nacur Rezende

A CRISE NA HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL E O NOVO 



7

Revista do Direito Público, Londrina, v.11, n.2, p.1-326. Ago.2016

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL .......................................................... 196
THE CRISIS IN CONSTITUTIONAL HERMENEUTICS AND THE 
CODE OF CIVIL PROCEDURE

Lázaro Alves Martins Júnior

EXTRAFISCALIDADE E INCENTIVOS À INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA. ..................................................................................... 230
EXTRAFISCALITY AND INCENTIVES FOR TECHNOLOGICAL 
INNOVATIONS

Larissa Rodrigues Laks

LIMITES ONTOGNOSEOLÓGICOS PARA A TUTELA JURÍDICO-
PENAL DO AMBIENTE NO BRASIL  .................................................. 260
ONTOGNOSEOLOGIC LIMITS IN THE ENVIRONMENTAL PROTECTION 
WITH THE USE CRIMINAL LAW IN BRAZIL

Cláudio Ribeiro Lopes e Kleber Henrique Facchin

TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA, LEI FEDERAL Nº 
12.527/2011 E SIGILO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS: A 
INCONSTITUCIONALIDADE DAS RESTRIÇÕES AO ACESSO À 
INFORMAÇÃO  ....................................................................................... 289
ADMINISTRATIVE TRANSPARENCY, FEDERAL ACT NO. 12,527 / 
2011 AND THE CONFIDENTIALITY OF PUBLIC DOCUMENTS: THE 
UNCONSTITUTIONALITY OF THE RESTRICTIONS ON THE ACCESS 
TO INFORMATION

Emerson Affonso da Costa Moura

RESENHAS /  Reviews 

O DIREITO COMO INSTRUMENTO DE “RAISON D’ÉTAT”  ...... 325
LAW AS INSTRUMENT “RAISON D’ÉTAT”

Ianara Cardoso de Lima

A IDÉIA ORIGINAL DE LEI .................................................................. 331
THE ORIGINAL IDEA OF LAW

Heron José Castro Oliveira


	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	art30
	_GoBack
	art225§1
	art225§1i
	art225§1iii
	art5
	art5k
	art2viii
	__DdeLink__3077_388226190
	__DdeLink__1127_345416291

